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“As exigéncias da técnica econdémica no processo de previsido e con-
trole das vicissitudes do valor da moeda sdo, portanto, estranhas, em
principio, & funcdo meramente descritiva que se reserva a teoria geral
da ressarcibilidade do dano gerado pelo incumprimento ou inexecucéo
da prestacdo que constitui o objeto da norma criada.

A partir desta ordem de idéias, a oscilacdo no valor da moeda e sua
interferéncia na liquidacdo do dano patrimonial ressarcivel, hd de conce-
ber-se sob trés facetas distintas. De uma parte a desvalorizacdo — ou
a valorizacdo, se for o caso — afeta o ‘quantum’ do ressarcimento nas
obrigacgdes iliquidas (dividas iliquidas). Noutro setor, a desvalorizacdo —
ou a valorizaciio — pode repercutir sébre o montante de obrigacdes pri-
mitivamente liquidas e s6bre os juros de somas pecunidrias. Por tltimo
as oscilagbées no valor do dinheiro — previsiveis ou ndo — podem incidir
sobre os convénios de estabilizacdo formulados pelas partes. Como é
simples inferir, os mais agudos problemas eclodem nos dois primeiros
segmentos da questdo e tém transcendéncia menor no tultimo, se, de
maneira proviséria, admitimos que neste atua, com efeitos favoréaveis,
a autonomia privada. Aqui a autorregulacio dos interésses correspectivos
desempenha um papel de catalizador nos desajustes promovidos na 6rbita
patrimonial” (p. 94-95).

Depois alude & distingéo entre débitos de dinheiro (Geldschulden) e
débitos de valor (Wertschulden), que o A. chama, respectivamente, de
“débitos de numerério” e “débitos redutiveis a numerario” (cf. p. 95).
Sabe-se que por meio désse expediente procura-se minimizar a interfe-
réncia inquietante da inflacfio, néo s6 sobre os contratos, mas num variado
conjunto de situacdes. Kummerow examina a sua incidéncia na liqui-
daciio do dano patriménio-contratual, reconhecendo na distingio “papel
de essencial relevancia”, desde que se acolha “o principio segundo o qual
o ressarcimento deve cobrir o dano em sua integridade” (p. 95).

Do trabalho de Kummerow pode dizer-se, para concluir, que, sendo
menos obra de criacio que de exposicio e sistematizacéo, néo apresenta
maior contingente de originalidade, j& que também quanto ao método
nio se lhe nota qualquer intencdo renovadora. A sua leitura, contudo,
sugere reflexdes sdbre problemas da maior atualidade. ‘

JOAO BAPTISTA VILLELA

SARAIVA, José H., A crise do direito. Lisboa, Ordem dos Advogados
Portugueses, 1964, 122 p.

De algum tempo a esta parte juristas do mundo inteiro tém-se preo-
cupado, de modo especialmente enféitico, com o que se convencionou
designar por crise do direito. Sob tal expresséo abrigam-se um nimero
variado de posicdes, desde a que identifica a crise como aspecto de um
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fenbmeno mais amplo de comogédo cultural & que a interpreta como sim-
ples e passageiro desajuste, oriundo de transformacdes que em tdédas as
épocas se processam. H4, porém, nessa multiplicidade de pontos de vista
uma constante de inconformismo para com o estado atual do direito, e
pode-se, assim, falar das producgdes que os divulgam como constituindo
uma literatura prépria, a literatura da crise juridica.

O presente trabalho do Prof. José H. Saraiva constitui valiosa con-
tribuicdo a esta literatura, pela andlise llicida que encerra, pelas criticas
que formula e particularmente pelo elevado teor de criatividade.

Em A crise do direito estdo reunidos os textos de uma série de pre-
legdes levadas a efeito pelo A. no Instituto da Conferéncia da Ordem
dos Advogados de Lisboa, de novembro a dezembro de 1963. Clareza e
tecnicidade da linguagem, rigor cientifico no exame das questdes, método
na exposicdo sdo apenas algumas das virtudes déste livro, ao qual néo
hesitariamos em assegurar a mais ampla repercusséo néo fésse a inter-
feréncia de certos fatéres, o maior dos quais, talvez, aquéle mesmo a
que o A. se refere as primeiras paginas de seu trabalho, isto é o baixo
crédito de que desfruta, nos meios bem pensantes, a filosofia do direito.
De qualquer modo, a mensagem renovadora que estd néle presente merece
detida reflexdo por parte dos juristas conscientes de sua vocacéo histérica.

Trés capitulos compdem o estudo do Prof. Saraiva. Correspondem
precisamente a trés atitudes fundamentais perante a temética da crise:
uma aproximacdo, uma opcdo metodolégica e uma verificacido.

No primeiro capitulo, a que se chamou de “Incertezas e Interpre-
tagdes”, o A. salienta a equivocidade da expressédo crise do direito, e tenta
uma grupacéo de varias posicdes doutrindrias que respondem a uma
geral atitude de inconformismo diante dos quadros atuais do direito.
Sem a preocupacéo de ser completo, mas tdo-sdmente com a de selecionar
tipos de formalizacdo predominantes, o A. define e examina cinco cate-
gorias diferentes: a crise do direito como reflexo da crise geral dos
valores morais, como reflexo da crise do Estado, como projecéo no plano
normativo das transformacgdes sécio-econdmicas, como crise do pensa-
mento filos6fico-juridico e, finalmente, como crise da vida judicidria.
T6das essas perspectivas para o A. chegam a conclusdes intimamente
ligadas ao direito, mas continuam “a margem dele, referindo-se sobretudo
aos agentes externos que modelam a face do juridico” (p. 48).

Sustentando que ao jurista compete essencialmente situar a anilise
da crise néo fora, mas dentro do direito, o A. comeca o segundo capitulo
(“Ordenamento, Coeréncia e Crise”), que é a parte mais rica do trabalho,
sob o ponto de vista da criacdo e da originalidade. A partir da formu-
lagdo — de fato tautolégica, mas verdadeiramente intuidora — de que
“a crise do direito é uma crise do ordenamento juridico” (p. 50), o A.
empreende a definicio do arcabouco em que o fendmeno se desenvolve.
Surge dai uma auténtica teoria do ordenamento juridico: coerente, siste-
mética e fecunda. Constitui éste, a nosso ver, o ponto de maior mere-
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cimento ao longo de todo o trabalho, muito embora apareca ai como
simples pressuposto metodolégico & anélise da crise. Para o A. “um
ordenamento juridico ndo é apenas um conjunto de leis em vigor: é um
sistema de comandos de diferentes espécies e graus — valores, conceitos,
regras, actos de aplicacdo —, espécies que se estruturam segundo um
plano de coeréncia” (p. 86).

Esse modo de conceber a composicdo do ordenamento juridico, espe.
cialmente o reconhecimento de natureza comandatéria e, pois, vinculativa
a categoria dos valdores e a dos conceitos, parece bastante sugestivo e é
de uma fecundidade evidente. Assim, o discutido problema de saber se
os dispositivos programaticos tém ou nédo foérca obrigatéria, fica perfeita-
mente resolvido. Se s@o comandos, obrigam, ainda que a sua imperati-
vidade nédo se exerca, em regra, sObre os destinatdrios das normas juri-
dicas.

Se, entdo, a crise do direito é uma crise do ordenamento juridico,
qual o ponto de referéncia que nos permite atestar-lhe a existéncia? Neste
ponto, o A. introduz no trabalho a idéia de coeréncia (da qual vai tirar,
nas paginas subseqiientes, interessantes conotacées) :

“... a relacdo intra-ordenamental que parece gerar o valor das nor-
mas, que nos leva a senti-las como verdadeiro direito ou como injungdes
abusivas ou erradas, é a da harmonia do contetido e forma do comando
em relacdo ao conjunto normativo no qual o comando se integra. Néo
pretendo inovar nomenclaturas, mas suponho que a palavra coeréncia nos
pode servir, melhor que qualquer outra, para exprimir aquela relagéo”
(p. 69). i

O A. reconlhece que essa perspectiva néo esgota as possibilidades de
exame da crise, que pode explicar-se também por referéncia a um ponto
situado fora da realidade ordenamental:

“Certamente o problema, como todo problema, comporta outras di-
mensdes e pode ser enunciado em termos completamente diferentes: o
absoluto direito pode ser referido a valores de uma outra ordem, bus-
cando-se a inteligibilizacdo do problema num plano transcendental. Em
hltima andlise a idéia de direito radica na idéia absoluta de dever, e esta
tem a sua explicacdo no facto de que o Homem, criatura de Deus, tem
consciéncia dos imperativos e dos caminhos que resultam da sua natureza
duplamente .terrena e sobrenatural. E este o fundo de uma importante
direcciio da filosofia juridica contemporanea, através da qual se reactua-
liza a concepcdo tomista do Direito. E, para quem procure alicercar o
fenémeno juridico na rocha firme de um absoluto, nédo vejo que outra
solucdo se possa deparar mais vélida” (p. 68).

Mas depois observa que “o direito, como tdéda a obra do espirito, tem
. a sua mecanica, a sua logica e a sua metafisica, e comporta explicacoes
vdlidas dentro de cada um desses planos, explicacdes que ndo se con-
tradizem precisamente porque se situam em pavimentos diferentes da
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exigéncia mental” (p. 68). E se propde limitar-se ao plano légico, “por
modo a poder atingir solugdes cuja aceitacdo ndo fique dependente da
posicéo assumida por cada um em face das interrogacdes fundamentais
da existéncia” (p. 69).

O capitulo terceiro (“Verificacdes e Perspectivas”) se destina ao
exame da crise, ou seja, segundo o angulo metodolégico do A., & “andlise
de cada um daqueles estractos em que se decompde a realidade juridica
global” (p. 86), bem assim das relagées que guardam entre si. Todo o
capitulo € uma seqiiéncia de observacdes lucidas e penetrantes. Pare-
ceu-nos, contudo, menos feliz 0 A. no passo em que se refere, em térmos
de certo cepticismo e ironia, as relagdes entre a cibernética e o direito.
Nao se trata de instituir “um sistema de justica ex maquina” ou esperar
que um robot profira decisées. H4 hoje um movimento muito sério de
cientistas em térno da chamada Jurimétrica, uma nova metodologia da
investigacéo juridica e que, entre outros recursos, emprega o célculo ciber-
nético. Jurimétrica € a traduclo literal de Jurimetrics, um térmo de
lingua inglésa, proposto por Lee Loevinger e recomendado pelo Special
Commiittee on Scientific Investigation of Legal Problems: designa geneé-
ricamente o esférco de utilizagdo dos métodos de outras ciéncias, inclusive
(e, talvez, principalmente) as mateméticas, no 4mbito do direito. As
sugestdes de Jimenez de Cisneros, transcritas pelo A., sio contempora-
neamente uma realidade efetiva. Em diferentes partes do mundo —
Uniéo Soviética, Tchecoslovidquia, Alemanha Oriental e especialmente
Estados Unidos — empenha-se em levar adiante essa nova e interessante
classe de estudos.

Ao cabo de sua andlise dos varios folhetos de que se compde o orde-
namento juridico global, o A. formula esta pergunta: existe ou ndo uma
crise do direito?

Para o Prof. Saraiva, a questdo se pde ao nivel de duas ordens
distintas: a da Histéria e a do Espirito. Ou se considera que hé crise
porque as instituicbes se acham, relativamente a um estdgio anterior
da cultura, em condi¢cdes menos favordveis, ou se entende que hé crise
porque elas nado correspondem as exigéncias dos juristas mais esclare-
cidos. A conclusdo do A. é a de que apenas na segunda perspectiva se
pode sériamente falar de crise.

Dizendo-se sem uma opinido definitiva acérca das causas dessa crise,
o A. sugere, contudo, que elas devam estar “ndo num tGnico fenémeno,
mas na convergéncia de multiplas linhas explicativas de trés tipos fun-
damentalmente diferentes” (p. 115). Tais linhas seriam: a sobrevivéncia
de uma organizacéo cientifica e institucional do direito assentada no
positivismo juridico, a transformacdo dos esquemas do conhecimento
cientifico (operada posteriormente & época de formacéo basica da atual
ciéncia do direito) e, finalmente, a “intensidade das permutas e contactos
interculturais da nossa época” (p. 117).
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Quanto a interpretacéo da crise, ao nivel em que se manifesta néo é,
para o Prof. Saraiva, indicativo de decadéncia, mas de vitalidade:

“A tensdo espiritual, a controvérsia ampla, a verificacdo dos sistemas
e a sede de uma perfeicdo mais alta, sdo estimulos que em todos os tempos
conduziram ao progresso e ndo ao declinio” (p. 118).

As responsabilidades do jurista nesse processo de superacéio do in-
conformismo, pela elevagédo do direito, sdo evidentes. Se o Direito é uma
regra de dire¢do para a vida, como queria Dante e lembra o Prof. Saraiva,
€ que pressupde a vida, e assim “lhe néo pode substituir as contradigdes
e os problemas” (p. 120). Mas “pode servir para orientar os homens na
sua luta para a resolucdo dos problemas da vida e, portanto, para a
realizacdo do seu préprio destino” (p. 120-121). Acrescenta entdo o A.,
concluindo:

“A definicdo, aplicacdo e consciencializacdo dessa regra séo tarefas
que incumbem aos juristas, e pelas quais a comunidade os olha como aos
principais responsaveis.

Talvez tenha sido o pressentimento dessa responsabilidade o que,
como vimos, levou muitas vezes a falar em crise do direito quando, com
maior exactiddo, se diria crise de civilizagdo. Mas esse mesmo equivoco
parece claramente revelador da importancia da missdo do jurista na crise
geral dos valores do seu tempo” (p. 121).

Excelente trabalho, éste do Prof. José H. Saraiva, e que honra a
contribuicéio dos povos de lingua portuguésa & temética da crise do direito.

. JOAO BAPTISTA VILLELA

BERMAN, Harold J. (dir.). Aspectos do Direito Americano. [Talks on
American Law]. Trad. de Janine Yvonne Ramos Péres e Arlete

Pastor Centurion. Rio, Forense, 1963, 182 p.

O estado de isolamento em que, de modo geral, se tem mantido os
paises de tradigdo juridica continental com respeito aos da common law
representa um grave estrangulamento nas possibilidades de expansdo da
ciéncia juridica e uma séria restricio ao progresso de nossos institutos.

Felizmente j4 nos parece possivel registrar a existéncia no mundo
juridico continental do que se poderia entender por abertura para o di-
reito anglo-americano ou, pelo menos, para o direito dos Estados Unidos
da América. Revistas italianas e francesas ddo conta, freqiientemente,
de producdes juridicas norte-americanas, algumas vézes com amplas
resenhas bibliogréificas. Instituicbes dos Estados Unidos tém sido objetos
de acuradas investigacdes por parte de estudiosos e especialistas dos
paises em que se pratica o chamado direito escrito, como foi o caso da



